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RESUMO 

Este estudo tem como intuito compreender o curso da gestão da educação na política 

educacional de Mato Grosso do Sul. Busca apreender as ações deste estado para a 

gestão da educação básica, da Promulgação da Constituição Federal 1988 à 1998. A 

pesquisa utilizará o método qualitativo, trabalhando com abordagem qualitativa de 

normatizações e discursos, cujos dados serão levantados por meio de fontes oficiais e de 

material bibliográfico. O corpus documental de análise será composto pela legislação 

educacional do estado de Mato Grosso do Sul (entre outras peças legais, as Leis, as Leis 

Complementares e Emendas Constitucionais, Propostas Educacionais dos governos do 

período de 1988 à 1998 e os Planos Estadual de Educação também desse período). 

Utilizaremos análise documental e análise de conteúdo, construindo as ferramentas 

interpretativas com aportes na literatura educacional que trata da gestão educacional. 

Com este estudo esperamos produzir conhecimento acerca do caminho da gestão da 

educação na política educacional de Mato Grosso do Sul no período de 1988 à 1998; e 

disponibilizá-lo à comunidade acadêmica sul-mato-grossense e brasileira, aos gestores 

educacionais e à instituições sul-mato-grossenses de pesquisa e de formação de 

profissionais da educação. 
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INTRODUÇÃO 

 

A gestão da educação é considerada tema relevante no campo da educação 

brasileira, considerada relevante para a qualificação da educação básica. De acordo com 

Bordignon e Gracindo (2000, p. 147), a gestão educacional se constitui em um processo 

político-administrativo contextualizado, por meio do qual a prática social da educação é 

organizada, orientada e viabilizada. 

Mas, há distintas formas de concebê-la e praticá-la, de modo que essa questão 

continua a suscitar reflexões, pesquisas e debates na área da educação. 

A partir de 1980, período em que se buscava a democratização da sociedade e do 

Estado brasileiro e o fortalecimento de expectativas, demandas e lutas no contexto das 

resistências ao regime ditatorial militar (1964-1985), a gestão democrática da educação 

se tornou tema relevante na literatura educacional, já que a partir da Constituição 

Federal de 1988, consolidou-se como princípio constitucional “gestão democrática na 

forma da lei”, que vem sendo reafirmada na normatização educacional nacional 

posterior. 

A gestão democrática da educação, de acordo com Alves (2010), pode ser 

considerada como um processo de caráter político- pedagógico e administrativo, no qual 

as comunidades local e escolar participam efetivamente em todos os níveis de decisão e 

execução, de forma direta e indiretamente, com poder de interferência e em conjunto 

com os administradores educativos, no intento de atender aos anseios da comunidade. 

Esse modelo de gestão possibilita o envolvimento coletivo, o respeito aos 

direitos dos cidadãos, uma educação de qualidade, a sua democratização, a 

“emancipação dos envolvidos” e a “transformação das relações” (PARO, 1997,1999, 

2001, 2008). 



 

 

Essa gestão busca restabelecer o controle da sociedade civil sobre a educação e a 

escola pública. Tem em vista a introdução da eleição de dirigentes escolares e os 

conselhos escolares na escola (BASTOS, 1999; CURY, 1997, 2000, 2002). 

Apresenta como proposito a garantia da liberdade de expressão, de pensamento, 

de criação e de organização coletiva na escola, bem como a garantia do direito de 

reivindicações coletivas, de salários dignos à todos os profissionais da educação e de 

condições matérias necessárias para uma educação de qualidade (SPÓSITO, 1999; 

ADRIÃO E CAMARGO, 2001; CURY, 1997, 2000, 2002; OLIVEIRA,2000). 

Neste estudo buscaremos compreender o curso da gestão da educação na política 

educacional de Mato Grosso do Sul. Buscamos apreender as ações desse estado para a 

gestão da educação básica, da Promulgação da Constituição Federal 1988 à 1998. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

A pesquisa utilizará o método qualitativo, trabalhando com abordagem 

qualitativa de normatizações e discursos, cujos dados serão levantados por meio de 

fontes oficiais e de material bibliográfico. 

O corpus bibliográfico terá como composição livros, capítulos de livro e artigos 

em periódico difundidos no meio acadêmico que tratam da gestão educacional e da 

gestão democrática da educação após 1988. 

 O corpus documental de análise será composto pela legislação educacional do 

estado de Mato Grosso do Sul disponível no sítio da Secretaria de Estado de Educação 

de Mato Grosso do Sul, no endereço eletrônico http://www.sed.ms.gov.br (entre outras 

peças legais, as Leis, as Leis Complementares e Emendas Constitucionais, Propostas 

Educacionais dos governos do período de 1988 à 1998 e os Planos Estadual de 

Educação também desse período). 



 

 

Utilizaremos análise documental e análise de conteúdo, construindo as 

ferramentas interpretativas com aportes na literatura educacional que trata da gestão 

educacional. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Com este estudo esperamos produzir conhecimento acerca do caminho da gestão 

da educação na política educacional de Mato Grosso do Sul no período de 1988 à 1998; 

e disponibilizá-lo à comunidade acadêmica sul-mato-grossense e brasileira, aos gestores 

educacionais e à instituições sul-mato-grossenses de pesquisa e de formação de 

profissionais da educação. 
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